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			PREFÁCIO


			O tropeiro e o artesão atravessam um livro


			Quando meu amigo se despedia da UFRJ para seguir o trem com destino a Campinas, exclamou: “Ateliê, vou manter o ateliê, porque penso a pesquisa diferente do laboratório”. O amigo que saiu do Rio — essa corte decadente, cheia de mar, de serras e da nossa malandragem — deixou saudade e levou a sua certeza: fazer, como artesão, a pesquisa como costura, sem recuar da importância da linguagem científica para consolidar o campo da Educação Geográfica. É f..., que saudade, meu amigo. 


			Ao caro leitor e leitora, antecipo que o que tem nas mãos, não é mais um livro síntese de um grupo de pesquisa, seus exercícios, suas definições e seus achados. É a construção de gente, de sentimentos, de uma coletividade que se comprometeu com seu professor, como as mãos do oleiro se fundem ao modelar o barro. Há, sobretudo, a inspiração e o compromisso de costurar a imaginação geográfica com o problema educacional. 


			Nessa fronteira, entre a educação e a geografia, o Apegeo (Ateliê de Pesquisas e Práticas em Ensino de Geografia), vem se constituindo como um dos mais potentes territórios de defesa da disciplina escolar, a partir de sua pesquisa, de sua militância e de suas redes de afetos. Quem sabe, o barro, a terra vermelha campineira, seja uma útil metáfora para falar de meu amigo Straforini, editor e coordenador do Apegeo. 


			Straforini começa sua jornada acadêmica com a Geografia Histórica, interessado pelos tropeiros, que não de ofício, mas por necessidade, se convertiam em geógrafos. Isso me faz lembrar do histórico discurso de Carl Sauer, em 1956, na Associação Americana de Geografia, quando justamente trata da Educação de um Geógrafo1: “Além de tudo aquilo que pode ser transmitido pela instrução e pode ser dominado mediante técnicas, se encontra o domínio da percepção e da interpretação individual, a arte da geografia” (2000, p. 149). 


			Reunidos num coletivo afetuoso, o Apegeo não subestimou o método, mas soube trazer as digitais da subjetividade na construção de uma arte da Geografia. Permito, leitoras e leitores, brincar com o título do marcante discurso de Sauer: o livro aqui tratado anseia a arte da educação geográfica. Não por acaso, aqui se funde o tropeiro com o artesão. 


			Herdando, do mestre Maurício de Almeida Abreu (1948-2011), o cuidado com a fonte e com o espaço, Straforini, na sua tese, segue os caminhos dos sertanejos, para despejarem o ouro, que cruzaria com sangue de muitas gentes, o Atlântico. O olhar agudo de seu doutoramento — para interpretar essas jornadas — migra para pensar outro tipo de saber geográfico: aquele que se territorializa na escola. 


			Talvez, por esta razão, Straforini junto às pesquisas do Apegeo construíram uma trajetória que conjuga a gramática acadêmica disciplinar, como desafiou Sauer, ainda em 1956, com outras artes. Este livro sublinha a potência da ciência geográfica, ao se enlaçar ao conhecimento escolar, com o intuito de percorrer sua inventividade, sua política, sua natureza e suas linguagens. E tal exercício epistemológico não é fácil, como atesta os diferentes objetos trilhados pelos artesãos e tropeiros do Ateliê. 


			Por isso que as linhas destas primeiras páginas não se propõem a resumir a descrição de uma coletividade. Mas, não deixo de observar a importância do Apegeo para contribuição do campo da pesquisa em Educação Geográfica, organizando eventos, difundindo suas investigações em jornais acadêmicos e, em especial, formando pesquisadoras e pesquisadores que hoje assumem diferentes ofícios da Educação Básica ao Ensino Superior, dentro e fora do Brasil. 


			Teoricamente, como você lerá neste volume, há o cuidado com diferentes interlocuções com o campo educacional (em especial com as distintas composições do campo curricular), com a ciência política e com as diferentes tradições da pesquisa sobre o ensino da Geografia. De novo, permita-me, leitora e leitor, imaginar que as combinações investigativas do Apegeo se configuram como o estúdio do artista. E me veio a lembrança de Jean-Michel Baptiste Basquiat (1960-1988), a sua performance não poupava seu corpo, nem o espaço do seu ateliê, para criar formas, texturas e movimentos de suas telas. 


			Uso novamente esta outra “imagem” para entender que as escritas do Apegeo carregam o barro campineiro, as inspirações do artista e a astúcia do tropeiro. E, não tenho dúvidas que elas e eles seguirão abrindo trilhas, pisando o barro e misturando tintas para defender nesses desafiadores e sofridos espaçostempos, a arte da Educação Geográfica. 


			“[...] É isso aí amigo, não tenho culpa se nasci


			Com o destino de viver tropeando por este


			Mundo de Deus”


			Milionário e José Rico, O tropeiro.


			Ana Angelita da Rocha


			


Nota


			

				

					1. “The Education of a Geographer foi publicado em Annals of the Association of American Geographers, vol. 46, 1956, p. 287-299, a partir de um discurso endereçado ao presidente honorário da associação por ocasião de seu encontro anual, em abril de 1956, e republicado em Leighly, John (ed.). Land and Life — a selection from the writings of Carl Ortwin Sauer, Berkeley, Univ. of California Press, 1983, p. 331-379. A tradução foi confrontada com a edição espanhola, publicada por Garcia Ramon, J. et alii. Teoría y Metodo en la geografia anglosajona. Barcelona, Ed. Ariel, 1986. Tradução de Werther Holzer, do Departamento de Urbanismo, UFF. Disponível em: https://bit.ly/2JfSIbO. Acesso em: 01 ago. 2020. 


				















APRESENTAÇÃO


			ROTAS, BIFURCAÇÕES E DESVIOS EM TORNO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS, DO ENSINO DE GEOGRAFIA E DA TEORIA DO DISCURSO


			Rafael Straforini2


			Linovaldo Miranda Lemos 3


			Caminhos percorridos: rotas, bifurcações e desvios...


			Ainda que a Teoria do Discurso elaborada por Ernesto Laclau e Chantal Mouffle (2015[1985]) esteja bem consolidada nos estudos da Ciência Política, Sociologia e na Educação (neste último, com destaque nos estudos curriculares), percebemos que ela ainda se encontra muito pouco conhecida na comunidade geográfica brasileira. Com exceção dos colegas da área de Ensino de Geografia, que já estão mais acostumados, esta teoria, a partir das leituras de currículo, sempre quando nós do Ateliê de Pesquisas e Práticas em Ensino de Geografia (Apegeo) apresentamos nossos trabalhos nos eventos da Geografia, temos uma tripla tarefa: a primeira é apresentar a pesquisa em si, tarefa corriqueira e dentro da normalidade; a segunda é apresentar os seus autores fundadores, Laclau e Mouffe, uma vez que, para muitos, eles são completamente desconhecidos e, por fim, a terceira e mais difícil, é justificar o porquê de termos assumido a corrente pós-estruturalista para fundamentar nossas pesquisas.


			Acreditamos que faz sentido apresentar aos leitores o caminho que o Apegeo percorreu até chegar à Teoria de Discurso. Ainda pegamo-nos refletindo o porquê dessa “virada”, quando tudo parecia muito consolidado e seguro teórico-metodologicamente com os fundamentos de Milton Santos que embasaram o livro Ensinar Geografia: o desafio da totalidade-mundo nos anos iniciais (Straforini, 2004). Assim como foi a prática cotidiana curricular que nos entregou o objeto e a problemática que deram origem à pesquisa de mestrado, que teve como produto o livro acima, também foi a escola, suas práticas e seu cotidiano que nos levaram a questionar a compreensão que tínhamos sobre ela, que se limitava a manifestar os seus propósitos reprodutores da relação capital x trabalho. 


			Os estágios supervisionados, as pesquisas de iniciação científica, os trabalhos de conclusão de curso e as pesquisas de mestrado e doutorado mergulhadas no cotidiano escolar, mostravam-nos que as respostas fundamentadas no materialismo histórico-dialético pouco nos satisfaziam diante da incrível heterogeneidade de tensionamentos, de disputas políticas e de sentidos de escola, de conhecimento e de sociedade que encontrávamos nas escolas. Nesse sentido, chegar a Ernesto Laclau e Chantal Mouffe também foi “desvio” deliberadamente assumido em um caminho percorrido, muitas vezes com poucas certezas de que estávamos no caminho certo. Quando descobrimos, na própria obra de Laclau (2011), que “um caminho certo” também é mais uma tentativa de hegemonizar um sentido de Geografia, descobrimos que assumir esse desvio de rota nos possibilitaria encontrar sentidos desconhecidos por nós, pois, ainda que nos levando a uma nova compreensão de mundo, tanto esta rota quanto a outra (ou quaisquer outras) que deixamos para trás, não passa de mais uma leitura provisória de mundo, mais uma outra rota interpretativa de mundo, ainda que a consideremos muito potente. 


			O Laboratório Ateliê de Pesquisas e Práticas em Ensino de Geografia (Apegeo) tem por objetivo desenvolver e compartilhar pesquisas acadêmicas em nível de graduação e pós-graduação, atividades de extensão e práticas educacionais de formação inicial e continuada de professores de Geografia, sejam elas em ambientes formais ou não formais de Educação. Em 2020, considerando-se os interesses e a pluralidade interna existentes de temáticas de pesquisas sobre Ensino de Geografia, optamos por criar dois grupos de estudos e pesquisas sediados no próprio Apegeo: o Cartologias: Grupo de Estudos e Pesquisas em Cartografias e Tecnologias na Educação Geográfica, liderado pela professora Tânia Seneme do Canto; e o Tear: Grupo de Estudos e Pesquisas em Currículo, Políticas Educacionais e História da Geografia Escolar, liderado pelo professor Rafael Straforini. Ao mesmo tempo que podemos focalizar as pesquisas e orientações em temáticas específicas, estarmos juntos no Apegeo também nos possibilita constantes diálogos, colaborações, trabalhos conjuntos, escolhas coletivas de caminhos a serem percorridos e, claro, o reconhecimento que a escolha por desvios é um direito do outro. Evidentemente, não havia essa distinção entre Tear e Cartologias até 2020, por isso, os integrantes do Tear, ao longo desse livro, se apropriam livremente da sigla “Apegeo” para se sediarem nela, como seu lugar de construção identitária. 


			O grupo de estudos e pesquisas Cartologias foi criado com o objetivo de refletir sobre as mudanças e possibilidades que as tecnologias digitais trazem para o mapeamento e para a educação geográfica. Para tanto, seus integrantes se dedicam a investigar e compreender práticas e contextos em que a cartografia e/ou as tecnologias possam ser concebidas em sua multiplicidade, visando a produção de novas linguagens e sentidos para o ensino de geografia e para a formação de professores. Já o Tear foi criado com o objetivo de compreender as articulações discursivas existentes no processo de hegemonização dos sentidos de geografia escolar, de escola e de conhecimento por meio das políticas educacionais e suas interconexões escalares e temporais, com destaque para as políticas curriculares e as de formação de professores. 


			O presente livro resulta, exclusivamente, das pesquisas de mestrado e doutorado produzidas pelos integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisas Tear que, desde sua criação tem se dedicado aos estudos curriculares de Geografia4. Inicialmente, as pesquisas buscavam compreender como os documentos prescritos (documentos oficiais) eram ressignificados no cotidiano escolar, a partir de seus sujeitos praticantes. Fundamentados em pesquisadores cotidianistas brasileiros, como Alves (1998, 2001, 2003), Candau (2006), Garcia (2003), Oliveira (2003), Ferraço (2003, 2007) buscávamos não nos restringir a identificar a escola como o palco ou o receptáculo para a imposição das normatizações nascidas em espaçostempos hegemônicos, mas “viver o seu cotidiano, o que inclui, além do que é formal, e tradicionalmente estudado, todas as dinâmicas estabelecidas” (Ferraço, 2003, p. 75) nos espaços escolares. Em outras palavras, buscávamos compreender que os saberesfazeres dos sujeitos praticantes do/no cotidiano escolar não são meramente produtos institucionais ou resultados de documentos curriculares prescritivos, mas sim fruto de práticas, contestações e reformulações realizadas pelos próprios partícipes do/no processo. 


			Metodologicamente, assumir essa perspectiva cotidianista nos colocava um desafio teórico-metodológico no campo das pesquisas curriculares em ensino de Geografia, tendo em vista a tradição das pesquisas fundamentadas no materialismo histórico-dialético e sua busca por compreender a correspondência entre a macroestrutura “formação econômica” e a educação. Por um caminho oposto, nossas pesquisas buscavam compreender o papel dos sujeitos na escala do acontecer cotidiano — os sujeitos praticamente escolares — como protagonistas e criadores das suas ações curriculares e não como meros reprodutores ou seguidores das políticas curriculares de Estado. Logo, iniciávamos, ainda que não claramente, a nos enamorar pelo pós-estruturalismo que tem fundamentado um segmento substancial dos estudos curriculares.


			Em um segundo momento de nossas pesquisas, passamos a incorporar os conceitos de “recontextualização por hibridismo” proposto por Lopes (2006) e o de “ciclos de política” de Ball (1994), pois percebíamos que, antagonicamente aos nossos objetivos anunciados, nossas pesquisas ainda fixavam a separação entre a proposta ou o documento curricular prescrito de um lado e, em lado oposto, a própria prática curricular. Ter mergulhado no cotidiano escolar, como pede Alves (2001), possibilitou-nos questionar e tensionar nossas próprias pesquisas, posto que não se tratam de polos opostos, mas sim de fenômenos marcados por uma indissociabilidade entre as escalas da política e o contexto de ação curricular, isto é, os contextos da influência, da produção e da prática. Também começamos a pesquisar as convergências e divergências (aqui ainda utilizando um conceito geográfico) entre documentos curriculares produzidos em diferentes tempos históricos e como esses documentos são recontextualizados por hibridismo nas práticas docentes. Em um terceiro momento, passamos a operacionalizar o conceito proposto por Goodson (1997) de padrões de permanências e mudanças curriculares.


			Ao mesmo tempo em que realizávamos nossas pesquisas empíricas, também empreendíamos estudos teóricos a partir da prática de grupo de estudos, com encontros semanais, integrando alunos e pesquisas realizadas em nível de graduação (iniciação científica e trabalho de conclusão de curso) e de pós-graduação (mestrado e doutorado). Focalizamos nossas leituras nos textos de autores que se filiavam à teoria curricular pós-crítica ou pós-estruturalista. As pesquisas sobre os documentos e as políticas curriculares associadas a esse novo fundamento foram evidenciando ao grupo que estávamos traçando um caminho teórico-metodológico sem volta, porém, ainda não totalmente mapeado por nós: a compreensão de que o currículo assim como nos apresentam Lopes e Macedo (2011, p. 203) “é, como muitas outras [coisas] uma prática de atribuir significado, um discurso que constrói sentidos” (grifo nosso).


			Assumir essa perspectiva para o currículo significa que toda e qualquer prática social se constrói pela linguagem, ou seja, todo e qualquer sentido às coisas, e aqui nos interessa o currículo de Geografia, “somente é possível de ser criado dentro de sistemas de linguagem e significação” (Lopes; Macedo, 2011, p. 202). Foi a partir do momento em que, também, passamos a assumir tal compreensão curricular às nossas pesquisas (ano de 2015), que buscamos a Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e Chatal Mouffe (2015[1985]) como o um novo marco teórico-metodológico; um caminho que iniciamos, seguindo os rastros deixados pelos grupos de pesquisas Políticas de Currículo e Cultura, sediado na Faculdade de Educação da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), e o Núcleo de Estudos do Currículo, sediado na Faculdade de Educação da UFRJ, ambos focalizados na “busca de superar a separação entre a proposta [curricular] e sua implementação, bem como entre estrutura e agência, por meio de abordagens discursivas” (Lopes; Macedo, 2011, p. 235). Fundamentados em Lopes (2008, 2006, 2004a, 2004b), Macedo (2006a, 2006b, 2009), Lopes e Macedo (2011), Gabriel e Moraes (2014), Ferreira (2007), Rocha (2012), Vilela (2014) e Ferreira, Gabriel e Monteiro (2014), temos aceitado o desafio de seguir por este caminho nunca antes trilhado por nós, que é romper com uma leitura bipolarizada de políticas curriculares, marcada ora pela exclusividade da ação do Estado, ora pela proeminência de seus praticantes, para uma leitura em que as diferentes escalas da produção curricular fazem parte do mesmo processo de sua produção. Compreender o currículo a partir dessa perspectiva trouxe ao grupo um desejo de “querer lauclanear”. Nesse sentido, compactuamos com Lopes e Macedo (2011, p. 227) ao afirmarem que o currículo deve ser entendido como “um processo de produção de sentidos, sempre híbridos, que nunca cessa e que, portanto, é incapaz de produzir identidades. O que ele produz é diferença pura, adiamento do sentido e, portanto, necessidade incessante de significação.”


			Abaixo, apresentamos, ainda que muito brevemente, a Teoria do Discurso e alguns de seus conceitos que compõem sua intrincada constelação conceitual. Cada pesquisa realizada no Apegeo, a depender de seu objeto e problemática de investigação, acaba por dar mais destaque a um ou um conjunto desses conceitos. O que tentamos aqui é apenas apresentá-lo, certo de que muito ainda temos que aprender, sobretudo, sua operacionalização metodológica. Mas como um dos sentidos de existência do Apegeo é o “movimento”, entramos nele e vamos aprendendo, também em movimento...


			A Teoria do Discurso e sua constelação de conceitos


			Coube a Rogério Haesbaert (2002; 2010; 2004; 2014), baseado na sua leitura de Deleuze e Guattari (1992), a proposição de pensarmos o espaço como a categoria mais geral da ciência geográfica e, sob sua órbita, um conjunto de conceitos que formam um “sistema” ou uma “constelação conceitual”. Tomando emprestado livremente essa ideia de “constelação”, poderíamos dizer que a Teoria do Discurso (TD) lida, à sua maneira, com um sistema de conceitos e subconceitos que se imbricam, dialogam entre si, explicam-se mutuamente e impulsionam o pensamento sobre questões que são caras à Geografia como, por exemplo, justiça e democracia. Se, por um lado, tal variedade que compõe o sistema (ou a constelação) da TD se apresenta como potente ferramenta para a análise do fenômeno político e social, por outro, representa um desafio ao pesquisador no esforço de compreender as nuances, as variações e as inter-relações entre os termos desse “novo vocabulário” (Avgitidou, Koukou, 2008) que compõem o sistema ou a constelação analítica da TD. 


			Ao longo do livro o leitor se deparará com conceitos tais como hegemonia, elemento, momento, pontos nodais, significantes vazios, lógica da equivalência e da diferença, antagonismo, demanda5 etc., que, se por um lado, constituem-se, ainda, em um conjunto ou em um sistema de conceitos ainda relativamente pouco explorados na Geografia, por outro lado, apresentam-se como um repositório muito vasto e rico para as pesquisas no seio do conhecimento geográfico, especialmente na Geografia Escolar. Grande parte dessa rede conceitual (Burity, 2014, p. 60) estará disposta no livro escrito por Ernesto Laclau em parceria com a cientista política belga Chantal Mouffe Hegemonia e Estratégia Socialista (2015[1985]), e nos livros autorais de Laclau intitulados Emancipação e Diferença (2011) e A Razão Populista (2013[2005]), que servem, em grande parte, de base para as formulações reunidas na presente obra. 


			É a partir dos anos 1960-1970 que assistimos a um crescente interesse intelectual pelas formas por meio das quais os elementos linguísticos estão envolvidos na formação e na reprodução da vida social (Soage, 2006). Para Anthony Giddens, tanto o estruturalismo quanto o pós-estruturalismo compartilham da “tese de que a linguística, ou mais exatamente certos aspectos de versões particulares da linguística são de importância fundamental para a filosofia e a teoria social como um todo” (Giddens, 1999, p. 282). Essa “virada linguística” nas Ciências Sociais se traduziu no crescente interesse por abordagens metodológicas baseadas no estudo do discurso. Este interesse pelos aspectos discursivos das formações sociais se consubstancia em uma diversidade de possibilidades de abordagens, como técnica e como método, sob a égide mais geral de “Análise do Discurso”. Alguns autores identificarão meia dúzia de diferentes possibilidades (Glynos et al., 20096), enquanto outros farão referência à “escola francesa” e à “Escola de Essex” da análise do discurso (Scirea, 2019). 


			De forma muito geral — e com os riscos que se pode incorrer em toda tentativa de simplificação — há sob o mesmo “guarda-chuva” das pesquisas interdisciplinares baseadas na Análise do Discurso e na Teoria Crítica do Discurso pelo menos duas vertentes: de um lado, aquelas centradas na análise do texto, das categorias linguísticas ou da “análise do discurso orientada linguisticamente”, ou seja, que “focalizam os textos e a análise textual” (Fairclough, 2016, p. 22-23). Cabe chamar a atenção para o fato de que isto não significa desconsiderar os contextos políticos e sociais nas quais esses discursos se dão e nem as formas por meio das quais as práticas socioculturais são constituídas por eventos discursivos (Gregory, et al., 2009, p. 167). Do ponto de vista do método, esta abordagem toma o texto em um sentido amplo, indo desde obras escritas até fontes orais, sonoras, visuais, entrevistas, peças publicitárias, reportagens etc. (Ramalho; Resende, 2011, p. 21). Apesar do apelo interdisciplinar, esta abordagem específica liga-se principalmente ao campo da semiologia e da linguística (Magalhães; Martins; Resende, 2017). 


			Outra vertente, ainda sob o guarda-chuva da Análise do Discurso é a que denominamos de Teoria do Discurso (TD) da “Escola de Essex” e que tem "Hegemonia e Estratégia Socialista: por uma política democrática radical" como obra considerada fundadora, de autoria de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe. Publicada originalmente em inglês, em 1985 e, tardiamente, na língua portuguesa, em 2015, esta é a obra que referencia grande parte das discussões levadas a cabo pelos diversos autores do presente livro. Antes de tratarmos de sua constelação conceitual-analítica, convém contextualizá-la tanto no que se refere ao seu arcabouço que é, ao mesmo tempo, pós-marxista e pós-fundacionalista. 


			Para uma parcela da esquerda o pós-marxismo pode soar até mesmo ofensivo. Laclau e Mouffe aceitam o “rótulo” e assumem o “pós-marxismo sem pedido de desculpas” (Laclau; Mouffe, 2000 [1990]). Encontramos no “Prefácio” da segunda edição, escrito em 2000, uma reflexão dos autores a respeito dos impasses do marxismo no que se refere à sua capacidade de explicação da realidade contemporânea, dos limites de suas categorias de análise e da sedimentação de um dado viés interpretativo presente no marxismo. Nesse sentido, o prefixo “pós” referente ao marxismo é entendido pelos autores como sendo uma tentativa de revisitar ou de reativar as categorias marxistas, como um “processo de reapropriação de uma tradição intelectual, e como o processo de ir além dela” (Laclau; Mouffe, 2015, p. 35-36). No cerne do livro Hegemonia e Estratégia Socialista está o projeto de uma democracia radicalizada a partir da desconstrução da história do marxismo, como se referiu mais tarde (Laclau, 2000). Paula Biglieri e Gloria Perelló consideram que, por meio de sua obra, Laclau e Mouffe:


			dissolved the foundations of Marx’s account without abandoning the emancipatory spirit of the Marxist tradition. Emancipation was conceptualised in the plural, without the prospect of an eschatological end (or indeed beginning) to history. If class essentialism was put into question then the notion of the proletariat as the a priori subject of politics destined to achieve a reconciled society was no longer plausible. (Biblieri; Perelló, 2016, p. 324)


			Talvez o exemplo mais pertinente a esse respeito seja a “revisão” do conceito de hegemonia ou a sua “reativação”, sob outras bases, fora do esquema clássico de classes sociais propostas pelo marxismo, das noções de conflito e de lutas sociais.


			De forma subjacente ou manifestada ao empreendimento pós-marxista levado a cabo por Laclau e Mouffe (2015) está a abordagem pós-fundacionalista. Nos termos conduzidos por Marchart (2007), esta é compreendida como uma postura de constante interrogação em relação às figuras metafísicas7 do fundamento: a totalidade, a universalidade, a essência e o alicerce, a razão ou motivo último das coisas. Diante do pressuposto da impossibilidade de um fundamento final, definitivo, a interpretação da realidade social se dá com base em fundamentos provisórios, contingenciais, circunstanciais, em um quadro no qual essa ausência se insere em um jogo de incertezas, de divisão, de discordâncias capazes de subsumir toda tomada de decisão a um campo de forças antagônicas (Marchart, 2007, p. 2-3). Em uma abordagem pós-fundacionista, o próprio conhecimento é colocado sob a égide dessa ausência de fundamento último e do campo do contingente e do provisório (Graeff; Nascimento; Marques, 2019). 


			Tomemos uma assertiva que dá título a um texto de Ernesto Laclau para compreendermos um pouco melhor as bases pós-fundacionalistas sob as quais se assentam o seu pensamento. Para Laclau (2000 [1990])8 há uma “impossibilidade da sociedade”, porque, grosso modo, se recusa a aceitar o caráter homogêneo e indivisível do social de que a teoria marxista, em grande parte, tomou por premissa básica. 


			Esta homogeneidad social, que asumía la función de dar encarnación concreta a la universalidad en el discurso marxista, era garantizada por hipótesis sociológicas tales como la creciente proletarización de la sociedad y la progresiva simplificación de la estructura de clases bajo el capitalismo. Pero si esta simplificación no ocurre, la homogeneidad de lo “social” — requerida en el discurso socialista para constituir al agente de la planificación — estará necesariamente ausente. (Laclau, 2000, p. 11-12)


			Portanto, Laclau se opõe à premissa básica da sociedade como uma totalidade inteligível defendendo a infinitude do social, no seu fluxo das diferenças que gera um excesso de sentidos. Portanto, nessa linha de raciocínio, a sociedade, como um objeto unitário e inteligível que funda seus processos parciais, é uma impossibilidade (Laclau, 2000, p. 103-106). No entanto, há que se chamar a atenção para o fato de que, caso o raciocínio estacionasse nessa afirmação categórica da impossibilidade da sociedade, o pensamento do autor se aproximaria do anti-fundacionalismo ou do puro niilismo (e não do pós-fundacionalismo), o que não é o caso. Ao tentarmos compreender esse último aspecto, necessitamos nos adentrar nos conceitos fundamentais instrumentalizados pelo autor e que nos fazem avançar no seu pensamento. É o que faremos na sequência. 


			Como vimos, a infinitude do social, sua impossibilidade de fechamento ou de sutura definitiva se traduz num transbordamento do excesso de significado que a cerca (Marchart, 2007, p. 136). Aquilo que limita o infinito jogo da diferença é justamente a operação discursiva que é capaz de fixar sentidos — mesmo que provisórios — em torno de um ponto nodal ou de um significante mestre, ou seja, de “um elemento particular assumindo uma função estruturadora ‘universal’ dentro de um certo campo discursivo” (Laclau; Mouffe, 2015, p. 38). Grosso modo, o ponto nodal é um termo que condensa ou que agrupa em torno de si um conjunto de sentidos, um significante privilegiado que fixa os sentidos de outros significantes na cadeia de significação (Laclau, 2000, p. 165) e que é, assim, capaz de hegemonizar um dado conteúdo social. Para tornar claro esse ponto, podemos recorrer ao exemplo da aplicação deste constructo teórico à pesquisa empírica empreendida por Daniel de Mendonça com sua interpretação do período histórico brasileiro da democratização dos anos 1980. Este demonstrou como a campanha das Diretas Já teve a função de ser um ponto nodal capaz de aglutinar um “imaginário popular oposicionista” em torno da figura de Tancredo Neves. Assim, 


			Essa base de oposição foi articulada, entre janeiro e abril de 1984, a partir do movimento político das diretas já, que se constituiu, como vimos, num ponto nodal que incorporou múltiplos sentidos muito mais amplos do que a mera formalidade de votar para presidente. O movimento serviu como uma espécie de possibilidade de emergência de demandas políticas que, sob seu manto protetor, poderiam ser enunciadas como até então não podiam ou não conseguiam. (Mendonça, 2007, p. 257)


			De tão amplos, de tão polissêmicos, os pontos nodais acabam por ter a função de um significante vazio, ou seja, um um signiﬁcante sem signiﬁcado fechado. Estaríamos, neste ponto, diante de uma contradição intrínseca, pois como sabemos, um significante necessariamente deve designar um significado para que ocorra a comunicação. Na formulação da TD, o significante vazio ocorre quando um discurso “universaliza tanto seus conteúdos a ponto de ser impossível de ser signiﬁcado de forma exata” (Mendonça, 2007, p. 253). Assim, os significantes vazios ocupam uma função política, pois, pelo fato de poderem estar associados a diferentes significados, em diferentes contextos, podem assumir a própria função da significação dentro de uma dada articulação (Laclau, 2000). Em outras palavras:


			Um significante vazio, para ser considerado como tal, como representante de uma universalidade, não pode ser significado de forma unívoca, precisa e direta. Ele se apresenta “em preenchimento” de sentidos, porque essa é a condição para que todas as identidades envolvidas na cadeia de equivalências, na articulação, possam se solidarizar na representação, para que passem a se ver compreendidas em uma mesma luta política, ainda que a signifiquem distintamente. É dizer que um significante vazio, perpassado e sustentado por diferentes cadeias equivalenciais, se constitui como um nome passível à solidarização de distintas diferenças. (Costa; Pereira, 2013, p. 297)


			A fim de clarificar este ponto, tomemos dois exemplos de pesquisas que demonstram a utilização heurística do conceito de significante vazio. No campo da Educação, “qualidade” se transformou em um mantra da parte de governos em diferentes níveis administrativos, instituições públicas e privadas e da sociedade em geral. O discurso por “qualidade” na educação é um significante vazio por envolver uma polissemia de práticas, projetos, visões, perspectivas em disputa por parte de diferentes grupos por universalização, logo, por hegemonia (Barreiros, 2014; Costa; Pereira, 2013; Matheus; Lopes, 2012). Sem pretender nos alongarmos demais neste ponto, podemos apontar mesmo que en passant, dentro dessa linha de raciocínio, significantes como “democracia” (Gomes, 2016; Pinto, 1999), “sustentabilidade” (Brown, 2016) e também podem ser considerados “vazios”. 


			Chegamos, portanto, ao momento da necessária explicitação do conceito de discurso no contexto do pensamento laclauniano. Partamos, de início, de uma conceituação mais ampla de que o discurso “é uma forma compartilhada de apreensão do mundo” que “permite que aqueles que se inscrevem nesses fragmentos de informação possam colocá-los juntos em estórias ou relatos coerentes”9 (Dryzek 1997, p. 8 apud Glynos et al., 2009, p. 8). Pode-se inferir que, desse conceito largo de discurso, a linguagem assume um papel central nas formas de apreensão e de representação do mundo. Grande parte da controvérsia sobre o papel do discurso nas ciências sociais diz respeito justamente a uma suposta sobredeterminação da linguagem que estaria situado no campo do imaterial e, no limite, do próprio idealismo (Gregory et al., 2009, p. 166). Por motivos óbvios, contra a Teoria do Discurso golpes foram desferidos neste sentido. 


			No entanto, ao postular que “todo objeto é constituído como objeto do discurso” (Laclau, Mouffe, 2015, p. 180) e de que não há distinção entre aspectos linguísticos e as práticas sociais, a TD se afasta de dicotomias do tipo mundo material, mundo imaterial ou de práticas discursivas e não-discursivas. Ao contrário, eventos, fenômenos e objetos possuem, formalmente, uma existência material, mas é por meio da estruturação de um campo discursivo que estes terão não só um significado como, também, impulsionarão as práticas10. Em outras palavras, o pensamento laclauniano parte da premissa do caráter material de toda estrutura e de toda prática discursiva: enquanto prática social, “o discurso constitui o território primário da construção da objetividade enquanto tal” (Laclau, 2013, p. 116). Discurso extrapola a junção coerente de palavras. É uma prática social que, por meio de ações concretas, produz sentidos e estabelecem articulações no contexto de disputas sociais (Mendonça, 2009; 2014). 


			A luta pelo estabelecimento ou pela fixação de sentidos se dá por meio de uma “prática articulatória que constitui e organiza as relações sociais” (Laclau; Mouffe, 2015, p. 167), e que recompõe, sob outras bases, o sentido de uma totalidade. Como vimos, este é um processo dialético, pois diante da “impossibilidade da sociedade”, da abertura do social em face de seu infinito campo das diferenças, a prática articulatória se dá em um movimento de constante tentativa de dominação do campo político (discursivo). Nesse sentido, a articulação se refere a:


			[...] qualquer prática que estabeleça uma relação entre elementos de tal modo que a sua identidade seja modificada como um resultado da prática articulatória. A totalidade estruturada resultante desta prática articulatória, chamaremos discurso. (Laclau; Mouffe, 2015, p. 178, grifos nossos) 


			A prática articulatória é um tipo de relação política que realiza a transição de demandas sociais originalmente dispersas que são provisoriamente esmaecidas e amalgamadas em torno de um ponto nodal do discurso. Exemplos disso podem ser encontrados, nas ideias de “democracia” ou de “justiça”. Em um ambiente social marcado por confrontos e por antagonismos, o terreno de ação em comum pode ser estabelecido justamente em torno desses pontos nodais (Lemos; Straforini; Teramatsu, 2018). Poderíamos argumentar, também, seguindo o argumento de Yannis Stavrakakis (2016) a respeito da centralidade que a ideia de ponto nodal assume nos estudos das ideologias contemporâneas: como pensar um discurso populista sem “povo”, no movimento ambientalista e nacionalista sem “natureza” e “nação”, respectivamente? 


			A demanda social é considerada por Laclau (2013) a unidade mínima de análise, pois é a partir dela que se desenrola a prática da articulação. Demandas podem nascer de solicitações não atendidas que tomam corpo e se avolumam até serem concatenadas aos anseios de grupos sociais diversos. Logo, será por meio do estabelecimento de uma cadeia de equivalências entre diferentes demandas que os significantes vazios serão “preenchidos” provisoriamente na disputa política. Os particularismos deixam de produzir pura diferença por meio e a partir dessa prática articulatória e tornam possível a produção política de um discurso em torno desses significantes vazios (Lemos; Cabral, 2018; Mendonça; Rodrigues, 2014). Os exemplos dados por Laclau são corriqueiros; água, saúde, escola etc. O acúmulo de solicitações não atendidas torna possível o estabelecimento de relações de equivalência entre elas e a constituição de uma subjetividade social mais ampla em direção a todo um movimento em torno de demandas populares (Laclau, 2013, p. 115-124). É justamente por meio de uma prática articulatória que as diferenças sociais dispersas são concatenadas na luta política contra algo ou alguém que impede a expressão ou a realização daquelas demandas, por exemplo, contra um regime opressivo (Howarth; Norval, 2016). 


			Operam nesse movimento duas lógicas: a da equivalência, que é capaz de unificar essas demandas populares em torno de uma agenda comum e a lógica da diferença, que contrapõe o “nós” ao outro. Este exterior constitutivo, o “outro” portador de uma radical negatividade, como se referiu Marchart (2016), pode ser representado, por exemplo, por um governo considerado autoritário e/ou por uma situação de injustiça. Para Laclau (2013) “quanto mais extensa a cadeia de equivalência, mais mista será a natureza dos elos que a compõem” (p.126) e maior será a sua capacidade de subsumir essa “pluralidade de demandas” (p.129) que estão em jogo. Nesse sentido, é por meio da prática articulatória que se estabelece um campo comum entre pautas sociais particulares que se tornam universais, aglutinadas, que são, por meio de um corte antagônico, em relação a um “outro”, um inimigo ou uma ameaça contingencial e provisoriamente fixada.


			Como assumem Laclau e Mouffe (2015, p. 213) as diferentes categorias teóricas que formam o corpo do seu pensamento — e que foram delineadas até aqui — fornecem o suporte para a compreensão daquele que talvez seja o conceito que encarna o projeto intelectual (e político) da TD: hegemonia. Grande parte da teoria de Laclau e Mouffe gira em torno do diálogo com a tradição marxista em relação a este conceito, especialmente na vertente interpretativa do maior expoente na sua análise, Antonio Gramsci (1891-1937)11. Dentro daquela perspectiva do pós-marxismo, o esforço dos autores não é em direção a romper com o pensador italiano, mas sim para, a partir dele, situar a discussão em outras bases. Retomemos, de forma sumária, alguns pontos com o objetivo de clarificar a posição de Laclau e Mouffe para a melhor compreensão das suas formulações sobre hegemonia: 


			a) O capitalismo avançado é marcado pela proliferação de espaços políticos e identitários, não redutíveis à lógica dicotômica dos dois campos opostos presentes no marxismo e no próprio pensamento de Gramsci, o que afasta frontalmente o pensamento laclauniano do pressuposto da supremacia das classes fundamentais (burguesia e proletariado) no processo de mudança social. A luta antagônica a que se referia Laclau e Mouffe (2015), não é baseada, exclusivamente, no recorte de classes: embora classes sejam inerentemente antagonistas, a luta popular não é baseada, de forma estrita, neste recorte tradicional, mas sim na articulação hegemônica entre diferentes demandas sociais (Devenney, 2016). Por isso podemos agora melhor compreender o porquê de sua afirmação de que a demanda é a unidade mínima de análise; 


			b) Hegemonia, mais do que um conceito, é um tipo de relação política, o que nos leva, de forma irremediável, à constatação de que numa mesma sociedade, pode haver diferentes relações hegemônicas porque “nenhuma lógica hegemônica pode dar conta da totalidade do social e constituir seu centro, pois neste caso uma nova sutura teria se produzido e o conceito de hegemonia teria se autoeliminado” (Laclau; Mouffe, 2015, p. 222); 


			c) Portanto, isso significa assumir o caráter aberto e incompleto do social e o confronto entre diferentes práticas articulatórias/discursivas, logo, a existência de diferentes centros hegemônicos em disputa. Neste contexto, nem todas as demandas democráticas conseguem se tornar hegemônicas, muitas são sacrificadas ou reformuladas (Devenney, 2016, p. 305);


			d) é por meio dela, da prática articulatória, em torno de um ponto nodal (significante-mestre), que ocorre a produção dessa hegemonia. 


			Levando-se em conta essas assertivas, poderemos, agora, compreender que a hegemonia é uma operação por meio da qual uma particularidade assume a posição de “um significado universal incomensurável” (Laclau, 2013, p. 120). Em uma relação hegemônica, portanto, é por meio de uma prática articulatória, que uma “diferença particular assume a representação de uma totalidade que a excede” (Laclau, 2013, p. 120-121). Em suma, 


			Nossa abordagem está fundada no privilégio do momento da articulação política, e a categoria fundamental de análise política é, a nosso ver, hegemonia. Neste caso, como [...] tem que ser uma relação entre os entes para que seja possível uma relação hegemônica? Sua condição é que uma força social particular assuma a representação de uma totalidade que lhe é radicalmente incomensurável12. (Laclau; Mouffe, 2015, p. 37, grifos no original)


			Em entrevista posterior, o autor reconhece que, embora seu constructo intelectual se concentre em uma dimensão política, a luta cultural tem um papel importante nesse processo, posto que a construção de uma nova identidade política se traduz em uma nova cultura. Nesse sentido a operação hegemônica 


			[...] afecta todos los niveles en que los hombres conforman su identidad y sus relaciones con el mundo (sexualidad, la construcción de lo privado, las formas de la sociabilidad, el goce estético, etc.). Concebida de este modo, la hegemonía no se reduce a serla hegemonía de un partido o de un sujeto, sino un vasto conjunto de operaciones e intervenciones diferentes que cristalizan, sin embargo, en cierta configuración —en lo que Foucault llama un dispositivo. Y en una era en la que los medios de comunicación de masas juegan un papel capital en la conformación de las identidades culturales, toda ofensiva hegemónica debe incluir, como uno de sus elementos centrales, una estrategia respecto de aquéllas. (Laclau, 2000, p. 199)


			 


			A TD de Ernesto Laclau e de Chantal Mouffe e da chamada “Escola de Essex”, reunidas no Centre for Ideology and Discourse Analysis13 tem sido utilizada como uma ferramenta de análise para diferentes campos de estudos, temas e abordagens disciplinares e interdisciplinares. Como alertaram Lopes, Mendonça e Burity (2015, p. 13), na essência de um “pensamento” está a possibilidade de abertura, descontextualização, recontextualização, suplementação e questionamento.


			Apresentação dos capítulos


			Os capítulos deste livro apresentam esses diferentes caminhos percorridos pelos integrantes do Tear entre 2012 e 2020. Eles foram organizados ou sequenciados de modo não linear temporalmente, pois não queríamos construir a ideia de um passo-a-passo teórico-metodológico trilhado pelo grupo até chegarmos à Teoria do Discurso. É fato que, a depender do objeto e da problemática de investigação de cada uma das pesquisas realizadas, a rede conceitual que constitui a Teoria do Discurso aparece com mais ou menos força na textualidade dos capítulos. 


			Outra constatação que o leitor deste livro terá é que, uma vez utilizando os fundamentos de Ernesto Laclau e Chantal Mouffte, a perspectiva cotidianista do currículo não foi abandonada pelos integrantes do Tear, pois muitas das pesquisas aqui continuaram investigando “com” os sujeitos escolares e universitários, suas ações e práticas didático-pedagógicas que ocorrem no chão dessas instituições educacionais, pois, se hoje defendemos que o ensino de geografia constitui-se em “uma prática espacial de significação discursiva” (Straforini, 2018), a dimensão da prática e do fazer/disputar sentidos de escola e de conhecimento geográfico escolar tem no cotidiano escolar seu espaçotempo privilegiado do acontecer.


			Assim, os capítulos deste livro estão agrupados por temáticas de pesquisas, como se fossem nossos achados ao longo desse caminho percorrido. O primeiro agrupamento aborda de forma mais geral a dimensão das políticas educacionais e seus impactos no território brasileiro e nas políticas curriculares. O segundo grupo, o maior, aborda a formação de professores de geografia por diferentes recortes empíricos. O terceiro grupo busca compreender os sentidos de conhecimento geográfico escolar e sua relação com identidades nacionais a partir da constituição da disciplina escolar geografia. Por fim, o último grupo, apresenta textos que resultaram de investigações mais direta de políticas curriculares implementadas pela Secretaria Estadual de Educação paulista e seus impactos no ensino de geografia.


			O livro abre com um capítulo de Gustavo Teramatsu, intitulado “Políticas públicas educacionais são eventos geográficos: uma contribuição à geografia da educação”. Busca investigar a espacialidade das políticas educacionais, propondo que as políticas educacionais são eventos geográficos e, portanto, podem ser relacionadas à noção de escala e de situação geográfica — que remetem aos contextos macro e micro e à abordagem do ciclo da política discutidos por pesquisas em Educação — e à Teoria do Discurso, a partir de uma abordagem pluralista e multicêntrica. 


			O texto que fecha esse primeiro agrupamento de políticas educacionais e curriculares é intitulado “Por uma abordagem socioeducacional dos discursos de currículo no contexto escolar”, de autoria de Marcone Denys dos Reis Nunes e Joseane Gomes de Araújo. Objetiva compreender como os padrões de estabilidade e mudança curricular nos revelam permanentes disputas por hegemonização de sentidos discursivos no cotidiano da prática curricular, influenciado tanto por fatores internos quanto externos, em um movimento de interação, repulsa ou antagonismo dos mecanismos constituintes a partir dos sujeitos envolvidos. 


			O segundo bloco de textos deste livro trata da formação e identidade docente. O texto intitulado “Nada é absoluto: a contingencialidade das políticas educacionais para a formação de professores no contexto do Pibid”, de autoria de Anniele Freitas é uma reflexão sobre as políticas públicas educacionais voltadas para a formação de professores, mais especificamente para o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) como a política que melhor tem representado o caráter contigencial e provisório das ações em torno da formação inicial de professores da educação básica. A partir do deslocamento de escalas e dos contextos políticos envolvidos na constituição do programa, a autora apresenta discursivamente as disputas e demandas de particularismos e do sentido universal em torno da formação docente, que garantiram ao programa a condição de política e sua posição hegemônica nas políticas educacionais, ao mesmo tempo que a mesma condição é posta e cheque e reestruturada sob argumentos gerencialistas, implicando num grande movimento envolvendo a sociedade civil em defesa da permanência Pibid. 


			O texto de Ivaneide Silva dos Santos, intitulado “Formação de professores: políticas curriculares para a licenciatura em Geografia: significações de estágio supervisionado”, objetiva discutir as disputas em torno da hegemonização discursiva do sentido de Estágio Supervisionado nos cursos de licenciatura em Geografia no contexto das reformas curriculares contemporâneas, mais especificamente de um curso da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Para a autora o aumento para 400 horas de estágio a partir da Resoluções CNE/CP nº 02/2002 , ratificada na Resoluções CNE/CP 02/2015 coloca os Estágios Supervisionados em disputas por hegemonia discursiva no currículo dos cursos, em uma rede articulatória de cadeias de diferenças e equivalências, desestabilizando alguns dos discursos hegemônicos instaurados, a exemplo de que este componente é apenas a parte prática do curso, com simples cumprimento de tarefas burocráticas.


			O segundo texto deste grupo, de autoria de Lucas Ferraz Frauches Carvalho, intitulado “Normas, teorias e práticas: o discurso da práxis na formação de professores” reflete sobre o conceito de práxis  a partir da articulação entre teoria e prática instituídas nas Práticas Pedagógicas como Componentes Curriculares com Resolução do CNE/CP 01/2002. Assim, o autor objetiva compreender nesse artigo quais foram as influências ideológicas e epistemológicas para a produção textual normativa que objetivou regulamentar a formação dos professores no supracitado documento. Para isso, desenvolve “uma arqueologia do saber” do conceito de práxis dentro da filosofia, compreendendo como ele foi sendo ressignificado para educação e para formação do professor. Também discute a ideia de práxis sob um outro viés metodológico e epistemológico que não se contrapõem ao viés marxista, mas que deixa aberto à discussão para uma relação mais complexa entre teoria e prática.


			No texto intitulado “Os dilemas docentes extrusivos e intrusivos em diálogo com a abordagem discursiva nos estudos curriculares: novas reflexões e caminhos”, Gabriel Brasil Pedro, analisa os dilemas docentes a partir do arcabouço teórico do Paradigma do Pensamento do Professor e da abordagem do Ciclo de Políticas, com o objetivo de construir novas maneiras de pensar os currículos praticados de professoras nos anos iniciais da escolarização ao ensinarem geografia,  articulando às decisões que elas tomam em sala de aula e ao contexto psicossocial que as informa/orienta, pensadas em concomitância com as relações entre o contexto da prática e os contextos de influência e de produção de textos da dinâmica de construção curricular. 


			Regina Célia Frigério encerra esse bloco temático de formação docente com o texto “Oficinas pedagógicas de Geografia: alinhavos de empoderamento docente”. Nele, a autora reflete suas próprias experiências em oficinas pedagógicas nos temposespaços na condição de aluna e de professora formadora, com o objetivo de compreender como as oficinas pedagógicas atuam na formação e na constituição da identidade docente de professores e licenciandos. Dentre seus achados, Regina afirma que as oficinas surgem como ações potentes na formação de professores, uma vez que possibilitam a minimização da hierarquia na relação professor-aluno, o trabalho colaborativo, o reconhecer-se professor, a criatividade e o conhecimento. 


			No terceiro bloco são apresentados quatro textos que estão articulados em torno da História da Geografia Escolar, ora estudando seu papel na constituição de estados-nação, ora da própria Geografia Escolar ensinada e pesquisada. O primeiro texto deste bloco, intitulado “Identidade nacional no currículo de geografia em Timor-Leste: entre representações e disputas no processo de significação discursiva”, de autoria de Vanessa Lessio Diniz, analisa e problematiza discursivamente as representações sobre identidade nacional anunciadas no Manual do Aluno de Geografia do 11º ano do Ensino Secundário Geral de Timor-Leste, situando-o aos contextos políticos, às concepções institucionais e aos atores sociais envolvidos na sua constituição, compreendendo como certas representações vêm atuando no processo de significação de uma identidade nacional timorense em um cenário pós-conflito e de independência.


			O texto intitulado “As temáticas físico-naturais e a geografia escolar moderna: grupos políticos, demandas e lutas pela significação curricular na Era Vargas (1930-1945)”, de Thiago Manhães Cabral, tem por objetivo nos apresentar o papel político das temáticas físico-naturais enquanto saberes e práticas constituintes das articulações discursivas que operacionalizam, no pós 1930 (Era Vargas – 1930-1945), os pressupostos da orientação moderna da Geografia Escolar. Para tanto o autor realiza uma análise dos discursos dos principais grupos políticos e sujeitos disciplinares que orbitam em torno de práticas discursivas ligadas às temáticas físico-naturais, com vistas à tentativa de fixar sentidos de conhecimento escolar na Geografia, especialmente no âmbito da discussão curricular pós 1930.


			A autora Jessica Cecim, a partir do texto intitulado “O Enem, o vestibular e suas articulações em torno da democratização do acesso ao ensino superior”, discute as articulações que vão sendo estabelecidas entre o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o vestibular tradicional nos processos de abertura de suas cadeias de equivalências para hegemonizar, dentro de suas especificidades, as formas de acesso ao Ensino Superior no Brasil. O objetivo do texto consiste em analisar como esses dois sistemas de ingresso procuram atender demandas sociais em prol de sua estabilização discursiva ao mesmo tempo em que são responsáveis por validar determinados tipos de conhecimento por meio de suas provas. 


			Os irmãos Thiara Vichiato Breda e Thalles Vichiato Breda, a partir do texto “Da Política Pluralista para a Cartografia Plural: contribuições da Teoria do Discurso” deslocam a Cartografia Escolar para o campo político, problematizando os seus conteúdos e os seus conhecimentos didático-pedagógicos vinculados a saberes historicamente construídos na escola a partir de disputas de grupos disciplinares. Utilizando a abordagem pluralista da Teoria do Discurso, analisam, então, os processos de negociação simbólicas e hierárquicas das concepções de ‘mapa’, tanto da sua representação hegemônica presente nos currículos oficiais quanto de outras concepções que circulam em outros circuitos de conhecimento, na tentativa de entender a Cartografia Escolar dentro do sistema acadêmico e do seu campo curricular. Para os autores, a universalização de uma concepção de linguagem, no limite, oculta outras Cartografias ao negar as diferenças no que tange ao processo de mapeamento espacial. Defendem que uma possibilidade de ultrapassar uma fixação única do sentido de cartografia ensinada e praticada nas escolas é compreendê-la na sua condição de porosidade, ou como eles preferem, uma Cartografia Porosa (e, portanto, pluralista), na tentativa de legitimar e respeitar outras práticas de conceber, representar e mapear o mundo.


			O quarto e último bloco de textos analisa as políticas curriculares da rede estadual paulista de ensino e seus reflexos no ensino de Geografia, tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. O primeiro texto é o de Giovanna Ermani e está intitulado “Políticas curriculares paulistas: o Programa São Paulo Faz Escola e a autonomia docente, quem limita quem?” Para a autora trata-se de uma política educacional e curricular de cunho neoliberal, que articula em torno de um discurso hegemônico de qualidade da educação nas escolas paulistas a necessidade de uma unificação curricular a partir do controle das práticas docentes. Dentre as várias ações que compõem essa política, a autora destaca e analisa neste texto o material didático elaborado pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-SP) e distribuído gratuitamente para todas as escolas e alunos da rede, os Caderno do Aluno e Caderno do Professor, ou simplesmente os “caderninhos”, como são chamados pelos sujeitos escolares. Neles são apresentados manuais de ensino (planos de aulas) prontos aos professores e sequências didáticas a serem realizadas pelos alunos. Pautada na Teoria do Discurso a autora elabora uma reflexão sobre esse material buscando compreender como o sentido de autonomia docente passa a ser disputado na rede estadual paulista a partir desse material.


			O texto de Gabriela Fernandes Jordão, intitulado “A reestruturação urbana, o direito à cidade e a geografia escolar”, relaciona o “direito à cidade” às novas formas urbanas contemporâneas pensando a cidade sob a reestruturação, na tentativa de discutir a vida cotidiana de uma grande parcela da população - aquela que não é contemplada ao se pensar e moldar a cidade – e o papel da escola e, principalmente, da geografia escolar na formação para a cidadania. Para a autora, aliar os sentidos discursivos de cidadania e da formação para ser cidadão na cidade às atuais proposições das políticas curriculares, restringe tais discursos a superfícies textuais pouco efetivas e até mesmo contraditórias. Como saída, apresenta a geografia escolar como disciplina que carrega certa responsabilidade ao trabalhar com a temática “cidade” e a compreensão da complexidade do espaço urbano, sendo responsável, portanto, pela formação para a prática urbana cotidiana dos jovens escolares, contribuindo para a compreensão da espacialidade contemporânea e, consequentemente, para a participação cidadã entendendo que o discurso curricular, apesar de hegemônico, está para além de seu contexto exclusivo de produção.


			Por fim, o último texto desse bloco e, também do livro, é escrito por Stéphanie Rodrigues Panutto e é intitulado “O discurso das novas tecnologias da educação e o ensino de geografia”. Nele, a autora apresenta um ensaio acerca dos discursos atribuídos às tecnologias da educação como formas fetichizadas de qualidade educacional presentes no Currículo de Geografia do Estado de São Paulo. Para a autora é urgente refletir para além da mera existência material das tecnologias digitais existentes e disponíveis no processo de ensino-aprendizagem, pois são os usos que fazemos delas que realmente importam quando se trata de educação, sobretudo numa sociedade tão desigual quanto a brasileira em que apenas uma pequena parcela da sociedade possui acesso ilimitado à internet, seja na dimensão do uso pessoal seja na educacional. 
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					5. Optamos aqui por colocar sempre em itálico os termos que compõem o corpo teórico da Teoria do Discurso como forma de marcar claramente a posição do pensamento de Ernesto Laclau e de Chantal Mouffe e para deixar mais evidente para o leitor elementos do léxico que compõem o seu quadro conceitual. 


				


				

					6. Nesse texto os autores identificam e explicam seis possibilidades metodológicas de Análise do Discurso: Teoria do Discurso Político, Análise Política Retórica, Análise Histórica do Discurso na Análise Crítica do Discurso, Análise Política Interpretativa, Psicologia Discursiva e Metodologia Q. 


				


				

					7. A metafísica é definida pela tradição clássica como o cerne, a parte mais central da filosofia, o ponto de partida de todas as outras partes do sistema filosófico (Japiassú; Marcondes, 2001), que forneceria a todos os outros conhecimentos o “fundamento comum, ou seja, o objeto a que todas elas se referem e os princípios dos quais todas dependem” (Abbagnano, 2007, p. 661, grifos nossos). 


				


				

					8. Trata-se de uma coletânea de textos escritos, na sua maioria, em diferentes momentos e que foram reunidos originalmente em 1990 no livro New Reflections on the Revolution of our time. New York/London: Verso. 


				


				

					9. First, as John Dryzek suggests, ‘discourse is a shared way of apprehending the world’, which ‘enables those who subscribe to it to interpret bits of information and put them together into coherent stories or accounts’ (Dryzek 1997, p. 8). Tradução livre dos autores. 


				


				

					10. Para clarificar esse ponto, vejamos como Laclau define a questão: “Voltando agora ao termo ‘discurso’, o usamos para sublinhar o fato de que toda configuração social é uma configuração significativa. Se chuto um objeto esférico na rua ou se chuto uma bola numa partida de futebol, o fato físico é o mesmo, mas seu significado é diferente. O objeto é uma bola de futebol somente na medida em que ele estabelece um sistema de relações com outros objetos e essas relações não estão dadas pela mera referência material dos objetos, mas que são, pelo contrário, socialmente construídas. Esse conjunto sistemático de relações é o que chamamos discurso” (Laclau, 1993, p. 114-115 apud Mendonça, 2014, p. 151). 


				


				

					11. Para um relato sintético da vida, da obra e do papel intelectual do pensador, especialmente no campo da educação, veja-se o ensaio de Attilio Monasta “Antonio Gramsci (1891-1937)” (Monasta, 2010). Para a compreensão do conceito de hegemonia na tradição marxista, indicamos a leitura do respectivo verbete dispostos tanto em Norberto Bobbio (2004) quanto em Geraldo di Giovanni e Marco Aurélio Nogueira (2015). 


				


				

					12. Como dissemos anteriormente, o livro Hegemonia e Estratégia Socialista foi escrito originalmente em 1985. A citação está contida no prefácio da segunda edição, que está na versão brasileira, escrito originalmente no ano 2000. Portanto representa uma reelaborarão posterior dos autores. 


				


				

					13. Informações sobre atividades, membros e publicações podem ser encontradas no site: https://bit.ly/35Ftmvv. Acesso em: 01 out. 2020.
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